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FALÊNCIA 

 

PARECER DE CRÉDITO 

ANÁLISE DE HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 

Credor: CARRANTOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA 

Devedor: MASSA FALIDA DE OTEC – ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE 

ENGENHARIA E CONTRUÇÃO LTDA 

Processo nº: 1000178-88.2018.8.26.0037 

Comarca: 5ª Vara Cível do Foro de Araraquara/SP. 

Decretação: 30/09/2019 

 

I. RESUMO DA PRETENSÃO 

 

CARRANTOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA 

apresenta Divergência de Crédito visando a majoração do seu crédito no 2º Edital de 

Credores da MASSA FALIDA DE OTEC – ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE 

ENGENHARIA E CONTRUÇÃO LTDA, de R$ 34.324,78 (trinta e quatro mil, 

trezentos e vinte e quatro reais e setenta e oito centavos), relacionado na Classe VI – 

Quirografários, para R$ 51.148,75 (cinquenta e um mil, cento e quarenta e oito reais e 

setenta e cinco centavos), oriundo da Ação Monitória de nº 1006945-11.2019.8.26.0037, 

que tramitou perante a 4ª Vara Cível de Araraquara/SP. 

 

Valor 1º Edital de Credores Valor pretendido pelo Credor 

R$ 34.324,78 – Quirografário R$ 51.148,75– Quirografário  

 

II. DOCUMENTAÇÃO ANALISADA.  

 

- Petição apresentada nos autos da Falência (fls. 492/514);  

- Cópia da Ação Monitória; 

- Sentença;  

- Planilha de Cálculos.  
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III. PARECER DA ADMINISTRADORA JUDICIAL 

 

1. Trata-se de pedido de Divergência de Crédito 

apresentada pela credora CARRANTOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, 

diretamente nos autos da Falência, visando a majoração do seu crédito no 2º Edital de 

Credores. 

 

2. Consoante a documentação apresentada, o crédito 

perseguido é oriundo da Ação Monitória nº 1006945-11.2019.8.26.0037, ajuizada em 

17/06/2019 (antes da decretação da falência – 30/09/2019), julgada procedente em 

04/02/2020, para condenar a Falida ao pagamento dos títulos de crédito no valor da inicial 

(R$ 24.709,56), acrescido de correção monetária desde a data do vencimento, juros de 

mora de 1% ao mês, custas processuais, bem como ao pagamento de honorários 

advocatícios, conforme trecho abaixo extraído da sentença, vejamos: 

 

 

 

 

3. Em seguida, com o ajuizamento do cumprimento de 

sentença em 28/03/2020 (posterior à decretação de quebra) e a ausência de pagamento 

espontâneo pela Massa Falida, o credor requereu a aplicação das multas do art. 523, do 
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CPC1, elevando o crédito para R$ 51.148,75 (cinquenta e um mil, cento e quarenta e oito 

reais e setenta e cinco centavo), nos termos da Planilha acostada abaixo: 

 

 

 

4. No entanto, compreende-se que razão não assiste ao 

credor em relação à aplicabilidade das multas impostas pelo art. 523, do CPC. Isso 

porque, o fato jurídico gerador dos títulos de crédito é anterior à decretação da falência 

(30/09/2019), tornando o respectivo crédito CONCURSAL. 

 

5. Outrossim, denota-se que quando da distribuição 

do cumprimento de sentença a falência já havia sido decretada, o que impossibilita o 

pagamento espontâneo do crédito, sob pena de violação ao princípio da paridade entre 

 
1 Art. 523. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre 
parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente, sendo 
o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver. 
 
§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será acrescido de multa de dez por 
cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. 
 
§ 2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e os honorários previstos no § 1º 
incidirão sobre o restante. 
 
§ 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde logo, mandado de 
penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação. 
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credores. O mesmo entendimento se aplica à imposição de pagamento de honorários de 

10 % em caso de inadimplemento espontâneo da dívida. 

 

6. Ademais, em relação às custas processuais, há que 

se notar o pagamento destas pelo próprio credor nos autos da Ação Monitória nº 1006945-

11.2019.8.26.0037, fazendo jus ao recebimento do montante a título de “reembolso”, 

juntamente ao crédito pretendido. 

 

7. Por sua vez, a incidência de juros e correção 

monetária deverá respeitar o disposto no art. 9º, II, da LREF 

 

Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 

7º , § 1º , desta Lei deverá conter: 

(...) 

II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência 

ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação; 

 

8. Ressalvando-se que, conforme caput do art. 124 do 

mesmo diploma, “contra a massa falida não são exigíveis juros vencidos após a 

decretação da falência, previstos em lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para 

o pagamento dos credores subordinados.” 

 

9. A atualização do valor além ou aquém da data da 

Falência implica em tratamento desigual entre credores, o que é vedado pelo ordenamento 

jurídico, como preleciona Fabio Ulhoa Coelho: 

 

O valor básico de justiça, que se encontra nos alicerces do direito 
falimentar, isto é, a instauração do concurso na hipótese de devedor sem 
meios suficientes para cumprir na totalidade suas obrigações, é referido 
pela expressão latina par conditio creditorum, tratamento paritário dos 
credores (cf. Miranda, 1963, 27:29/32). Os titulares de crédito perante 
sujeito de direito que não possui condições de saldar, na integralidade, 
as dívidas devem receber da justiça tratamento parificado, em que se dê 
preferência aos mais necessitados (os trabalhadores), efetivem-se as 
garantias legais (do fisco ou dos credores privados com privilégio) ou 
contratuais (dos credores com garantia real) e assegurem-se chances 
iguais de realização do crédito aos credores de uma mesma categoria 
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(p. ex., no caso dos rateios aos quirografários, proporcionais ao crédito 
de cada um).3 
 

10. Nesse sentido é a jurisprudência: 

 

RECURSO – Embargos de Declaração – Omissão – Pertinência – Vício 
sanado para determinar a habilitação do valor do crédito 
previdenciário devido em 17 de abril de 2006, acrescido de juros e 
atualização monetária até a data da falência – Embargos acolhidos 
para este fim. RECURSO – Embargos de Declaração – Erro material – 
Pertinência – Vício sanado para corrigir menção à data da falência – 
Embargos acolhidos para este fim. Dispositivo: Acolheram os 
embargos de declaração. 4 
 
Agravo de instrumento. Falência. Habilitação de crédito trabalhista. 
Incidência de correção monetária e juros de mora até a data da 
quebra. Inteligência do artigo 9º, inciso II, da Lei 11.101/05. 
Tratamento igualitário aos credores. Ausência de violação à coisa 
julgada trabalhista. Recurso improvido.6 
 
CRÉDITO TRABALHISTA – Habilitação de crédito – Decisão 
judicial que indeferiu o incidente – Alegação de entendimento 
equivocado – Descabimento – Cálculo apresentado que inclui juros 
e correção monetária até 1º/4/2016 – Recálculo até a data da 
decretação da falência (15/7/2009) – Correto o expurgo dos 
acréscimos incluídos após essa data – Aplicação do princípio da 
pars conditio creditorum – Decisão mantida – Recurso não provido. 
Dispositivo: Negam provimento ao recurso, com observação quanto a 
verba honorária fixada em R$ 1.000,00, observando-se a gratuidade 
processual.7 (g.n.) 

 
 

11. Portanto, o valor devido ao credor é de R$ 

34.718,81 (trinta e quatro mil, setecentos e dezoito reais e oitenta e um centavos), a 

ser classificado como Crédito Quirografário (Classe VI), nos termos do art. 83, inciso VI, 

alínea a, da Lei 11.101/07, conforme se verifica no demonstrativo de cálculo abaixo:  

 
3 COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito comercial, volume 3. – 6. ed. rev. e atual. de acordo com a nova 
Lei de falências – São Paulo: Saraiva, 2006, pp.  243-244. 
4 (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 2205514-18.2020.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Negrão; 
Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 01/03/2021; Data de Registro: 
01/03/2021) 
6 TJSP - 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial - Agravo de Instrumento 2077453-
81.2016.8.26.0000, Rel. Hamid Bdine, j. 10/08/2016. 
7 TJSP - 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial - Agravo de Instrumento 2088134-
76.2017.8.26.0000, Rel. Ricardo Negrão, j. 18/06/2018. 
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12. Outrossim, denota-se que o valor pleiteado pelo 

credor é composto, também, por honorários sucumbenciais provenientes da condenação 

da massa falida na Justiça Cível: 

 

 

 

13. Sobre isso, é importante colacionar a decisão 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, no que concerne à legitimidade concorrente 

do pedido: 

 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. LEGITIMIDADE. CONCORRENTE. 
ADVOGADO. PARTE. SÚMULA Nº 306/STJ. HABILITAÇÃO 
AUTÔNOMA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. ART. 538 DO 
CPC/1973. MANUTENÇÃO DA MULTA. 1. Recurso especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se 
a controvérsia a definir se o crédito oriundo de honorários 
advocatícios sucumbenciais pode ser habilitado na recuperação 
judicial de forma conjunta com o crédito trabalhista reconhecido 
judicialmente, sem a necessidade de habilitação autônoma do 
advogado, tendo em vista a legitimidade concorrente da parte. 2. 
Apesar da inegável autonomia entre o crédito trabalhista e o crédito 
resultante de honorários advocatícios sucumbenciais, ambos ostentam 
natureza alimentar, sendo possível afirmar, em virtude do princípio da 
causalidade, que a verba honorária está intrinsecamente ligada à 
demanda que lhes deu origem.3. Afigura-se razoável a habilitação do 
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crédito relativo à verba honorária sucumbencial realizada 
conjuntamente com o crédito trabalhista reconhecido 
judicialmente ao ex-empregado, a teor da Súmula nº 306/STJ.4. A 
legitimidade para habilitação de honorários sucumbenciais na 
recuperação no bojo da recuperação judicial, tal qual a execução, 
pode ser conferida concorrentemente à parte, ainda que referida 
verba seja de titularidade dos advogados que atuaram no feito, 5. 
Se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assegura ser 
possível a execução da verba honorária de sucumbência 
juntamente com o crédito da parte, por coerência, também deve ser 
permitida que a habilitação seja promovida pela parte, sem a 
necessidade de pedido autônomo dos patronos que a representaram 
na demanda.6. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no 
sentido de que a via dos aclaratórios não se presta à mera rediscussão 
dos fundamentos da decisão embargada. Assim, identificado o caráter 
protelatório dos embargos declaratórios ou o abuso da parte embargante 
em sua oposição, impõe-se a aplicação da multa a que se refere o 
parágrafo único do art. 538 do CPC/1973.7. Recurso especial conhecido 
e não provido.8 
 
14. Destarte, levando em consideração a possibilidade 

de pedidos conjuntos diante da legitimidade concorrente, compreende-se que a verba 

sucumbencial in casu, também poderá ser relacionada. 

 

15. Portanto, necessário a inclusão do patrono do 

credor, Dr. Edgar Hrycylo Bianchini, pelo valor de R$ 3.422,42 (três mil, quatrocentos 

e vinte e dois reais e quarenta e dois centavos), na Classe I - Trabalhista, nos termos do 

art. 83, inciso I, correspondente à 10 % de honorários sobre o valor principal atualizado. 

 
 

III. CONCLUSÃO 

 

16. Ante o exposto, ACOLHE-SE 

PARCIALMENTE a divergência apresentada por CARRANTOS SERVIÇOS DE 

VIGILÂNCIA LTDA, majorando-se o crédito de R$ 34.324,78 para R$ 34.718,81 

(trinta e quatro mil, setecentos e dezoito reais e oitenta e um centavos), na Classe VI 

– Créditos Quirografários, nos termos do art. 83, inciso VI, alínea a, da Lei 

 
8 (REsp 1539429/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018) 
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11.101/05, no 2º Edital de Credores da MASSA FALIDA DE OTEC – 

ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA E CONTRUÇÃO LTDA. 

 

17. Ainda, entende-se pela inclusão do patrono - DR. 

EDGAR HRYCYLO BIANCHINI, pelo valor de R$ 3.422,42 (três mil, quatrocentos 

e vinte e dois reais e quarenta e dois centavos), na Classe I - Trabalhista, nos termos do 

art. 83, inciso I, da LREF. 

 

São Paulo, 09 de março 2021 

 

TRUSTEE ADMINISTRADORES JUDICIAIS LTDA. 
Administradora Judicial 

Pedro Mévio Oliva Sales Coutinho 
OAB/SP nº 328.491 

 
Kaike Victor L. Lopes 

OAB/PB 22.897 
 Mariane Fernandes 

OAB/SP nº 408.380 
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FALÊNCIA 

 

PARECER DE CRÉDITO 

ANÁLISE DE HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 

Credor: DANG ITATIBA ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS 

Devedor: MASSA FALIDA DE OTEC – ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE 

ENGENHARIA E CONTRUÇÃO LTDA 

Processo nº: 1000178-88.2018.8.26.0037 

Comarca: 5ª Vara Cível do Foro de Araraquara/SP. 

Decretação: 30/09/2019 

 

I. RESUMO DA PRETENSÃO 

 

DANG ITATIBA ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS, 

distribuiu incidente processual sob n° 0000210-08.2021.8.26.0037, após a publicação do 

1° Edital de Credores, visando a majoração do seu crédito no 2º Edital de Credores da 

MASSA FALIDA DE OTEC – ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA E 

CONTRUÇÃO LTDA, de R$ 11.873,47 (onze mil, oitocentos e setenta e três reais e 

quarenta e sete centavos, relacionado na Classe IV – Privilégio Especial, para R$ 

13.542,74 (treze mil, quinhentos e quarenta e dois reais e setenta e quatro centavos), 

oriundo da Execução nº 1013791-15.2017.8.26.0037, que tramitou perante a 3ª Vara 

Cível de Araraquara/SP.  

 

Valor 1º Edital de Credores Valor pretendido pelo Credor 

R$ 11.873,47 – Privilégio Especial R$ 13.542,74 – Privilégio Especial  

 

II. DOCUMENTAÇÃO ANALISADA.  

 

- Petição apresentada nos autos do incidente;  

- Cópia da Ação Executiva; 

- Planilha de Cálculos.  
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III. PARECER DA ADMINISTRADORA JUDICIAL 

 

1. Considerando a distribuição do referido incidente 

dentro do prazo de elaboração da 2ª Relação de Credores, o pleito foi analisado de forma 

administrativa, a fim de dar agilidade e evitar a judicialização. 

 

2. Pois bem. Trata-se de pedido de Divergência de 

Crédito apresentada pela credora DANG ITATIBA ALUGUEL DE 

EQUIPAMENTOS, visando a majoração do seu crédito no 2º Edital de Credores. 

 

3. Consoante a documentação apresentada, o crédito 

perseguido é oriundo da Ação Executiva nº 1013791-15.2017.8.26.0037, ajuizada em 

25/09/2017 (antes da decretação da falência – 30/09/2019), para cobrança de contrato de 

locação de bens móveis (equipamentos e máquinas), além da comumente condenação em 

custas processuais e honorários advocatícios, no importe de 10 %. 

 

 

 

4. Considerando que o crédito decorrente dos 

contratos de locação inadimplidos estão devidamente indicados no 1° edital de credores 

– fato este apontado pelo credor -, o presente parecer visa tão somente a apuração das 

custas processuais e honorários advocatícios, da forma em que foram pleiteados. 

 

5. Destarte, ante a data da ocorrência do fato jurídico 

gerador do crédito (anterior à decretação da falência - 30/09/2019, compreende-se pela 

CONCURSALIDADE do valor pretendido. 
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6. Ademais, em relação às custas processuais, há que 

se notar o pagamento destas pelo próprio credor nos autos da Ação Executiva, fazendo 

jus ao recebimento do montante a título de “reembolso”, juntamente ao crédito 

pretendido. 

 

7. Por sua vez, a incidência de juros e correção 

monetária deverá respeitar o disposto no art. 9º, II, da LREF 

 

Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 

7º , § 1º , desta Lei deverá conter: 

(...) 

II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência 

ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação; 

 

8. Ressalvando-se que, conforme caput do art. 124 do 

mesmo diploma, “contra a massa falida não são exigíveis juros vencidos após a 

decretação da falência, previstos em lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para 

o pagamento dos credores subordinados.” 

 

9. A atualização do valor além ou aquém da data da 

Falência implica em tratamento desigual entre credores, o que é vedado pelo ordenamento 

jurídico, como preleciona Fabio Ulhoa Coelho: 

 

O valor básico de justiça, que se encontra nos alicerces do direito 
falimentar, isto é, a instauração do concurso na hipótese de devedor sem 
meios suficientes para cumprir na totalidade suas obrigações, é referido 
pela expressão latina par conditio creditorum, tratamento paritário dos 
credores (cf. Miranda, 1963, 27:29/32). Os titulares de crédito perante 
sujeito de direito que não possui condições de saldar, na integralidade, 
as dívidas devem receber da justiça tratamento parificado, em que se dê 
preferência aos mais necessitados (os trabalhadores), efetivem-se as 
garantias legais (do fisco ou dos credores privados com privilégio) ou 
contratuais (dos credores com garantia real) e assegurem-se chances 
iguais de realização do crédito aos credores de uma mesma categoria 
(p. ex., no caso dos rateios aos quirografários, proporcionais ao crédito 
de cada um).1 

 
1 COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito comercial, volume 3. – 6. ed. rev. e atual. de acordo com a nova 
Lei de falências – São Paulo: Saraiva, 2006, pp.  243-244. 
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10. Nesse sentido é a jurisprudência: 

 

RECURSO – Embargos de Declaração – Omissão – Pertinência – Vício 
sanado para determinar a habilitação do valor do crédito 
previdenciário devido em 17 de abril de 2006, acrescido de juros e 
atualização monetária até a data da falência – Embargos acolhidos 
para este fim. RECURSO – Embargos de Declaração – Erro material – 
Pertinência – Vício sanado para corrigir menção à data da falência – 
Embargos acolhidos para este fim. Dispositivo: Acolheram os 
embargos de declaração. 2 
 
Agravo de instrumento. Falência. Habilitação de crédito trabalhista. 
Incidência de correção monetária e juros de mora até a data da 
quebra. Inteligência do artigo 9º, inciso II, da Lei 11.101/05. 
Tratamento igualitário aos credores. Ausência de violação à coisa 
julgada trabalhista. Recurso improvido.3 
 
CRÉDITO TRABALHISTA – Habilitação de crédito – Decisão 
judicial que indeferiu o incidente – Alegação de entendimento 
equivocado – Descabimento – Cálculo apresentado que inclui juros 
e correção monetária até 1º/4/2016 – Recálculo até a data da 
decretação da falência (15/7/2009) – Correto o expurgo dos 
acréscimos incluídos após essa data – Aplicação do princípio da 
pars conditio creditorum – Decisão mantida – Recurso não provido. 
Dispositivo: Negam provimento ao recurso, com observação quanto a 
verba honorária fixada em R$ 1.000,00, observando-se a gratuidade 
processual.4 (g.n.) 

 
 

11. Não obstante, o cálculo apresentado pelo credor 

também observa os parâmetros corretos de atualização: 

 

 
2 (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 2205514-18.2020.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Negrão; 
Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 01/03/2021; Data de Registro: 
01/03/2021) 
3 TJSP - 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial - Agravo de Instrumento 2077453-
81.2016.8.26.0000, Rel. Hamid Bdine, j. 10/08/2016. 
4 TJSP - 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial - Agravo de Instrumento 2088134-
76.2017.8.26.0000, Rel. Ricardo Negrão, j. 18/06/2018. 
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12. Portanto, o valor devido ao credor é de R$ 

12.355,40 (doze mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos), a ser 

classificado como Crédito Quirografário (Classe VI), nos termos do art. 83, inciso VI, 

alínea a, da Lei 11.101/07. 

 

13. Frisa-se que a alteração de classe in casu, é 

proveniente da revogação do art. 83, IV, da LREF pela Lei n° 14.112/2020, que exclui da 

ordem de pagamento os credores anteriormente classificados como “Privilégio Especial”, 

passando os créditos dessa natureza à “Classe Quirografária”. 

 

 Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à 
seguinte ordem: 
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)    
(Vigência) 
 

14. Outrossim, denota-se que o valor pleiteado pelo 

credor é composto, também, por honorários sucumbenciais no importe de 10 % sobre o 

valor da execução. 
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15. Sobre isso, é importante colacionar a decisão 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, no que concerne à legitimidade concorrente 

do pedido: 

 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. LEGITIMIDADE. CONCORRENTE. 
ADVOGADO. PARTE. SÚMULA Nº 306/STJ. HABILITAÇÃO 
AUTÔNOMA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. ART. 538 DO 
CPC/1973. MANUTENÇÃO DA MULTA. 1. Recurso especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se 
a controvérsia a definir se o crédito oriundo de honorários 
advocatícios sucumbenciais pode ser habilitado na recuperação 
judicial de forma conjunta com o crédito trabalhista reconhecido 
judicialmente, sem a necessidade de habilitação autônoma do 
advogado, tendo em vista a legitimidade concorrente da parte. 2. 
Apesar da inegável autonomia entre o crédito trabalhista e o crédito 
resultante de honorários advocatícios sucumbenciais, ambos ostentam 
natureza alimentar, sendo possível afirmar, em virtude do princípio da 
causalidade, que a verba honorária está intrinsecamente ligada à 
demanda que lhes deu origem.3. Afigura-se razoável a habilitação do 
crédito relativo à verba honorária sucumbencial realizada 
conjuntamente com o crédito trabalhista reconhecido 
judicialmente ao ex-empregado, a teor da Súmula nº 306/STJ.4. A 
legitimidade para habilitação de honorários sucumbenciais na 
recuperação no bojo da recuperação judicial, tal qual a execução, 
pode ser conferida concorrentemente à parte, ainda que referida 
verba seja de titularidade dos advogados que atuaram no feito, 5. 
Se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assegura ser 
possível a execução da verba honorária de sucumbência 
juntamente com o crédito da parte, por coerência, também deve ser 
permitida que a habilitação seja promovida pela parte, sem a 
necessidade de pedido autônomo dos patronos que a representaram 
na demanda.6. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no 
sentido de que a via dos aclaratórios não se presta à mera rediscussão 
dos fundamentos da decisão embargada. Assim, identificado o caráter 
protelatório dos embargos declaratórios ou o abuso da parte embargante 
em sua oposição, impõe-se a aplicação da multa a que se refere o 
parágrafo único do art. 538 do CPC/1973.7. Recurso especial conhecido 
e não provido.5 
 
16. Destarte, levando em consideração a possibilidade 

de pedidos conjuntos diante da legitimidade concorrente, compreende-se que a verba 

sucumbencial in casu, também poderá ser relacionada. 

 
5 (REsp 1539429/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018) 
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17. No que tange à classificação, referido crédito deverá 

ser arrolado na Classe I - Trabalhista, em razão do caráter alimentício dos honorários 

advocatícios, consoante o entendimento já sedimentado pelo C. Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-
C DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALÊNCIA. 
HABILITAÇÃO. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. 
ART. 24 DA LEI N. 8.906/1994. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO 
TRABALHISTA. 
1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil: 1.1) Os 
créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza 
alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 
habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-Lei n. 
7.661/1945, seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, 
observado, neste último caso, o limite de valor previsto no artigo 83, 
inciso I, do referido Diploma legal. 
1.2) São créditos extraconcursais os honorários de advogado resultantes 
de trabalhos prestados à massa falida, depois do decreto de falência, nos 
termos dos arts. 84 e 149 da Lei n. 11.101/2005. 
2. Recurso especial provido.6 (g.n.) 

 

18. Portanto, necessário a inclusão do patrono do 

credor, Dra. FERNANDA CRISTINA VALENTE, pelo valor de R$ 1.187,34 (mil 

cento e oitenta e sete reais e trinta e quatro centavos), na Classe I - Trabalhista, nos 

termos do art. 83, inciso I, correspondente à 10 % de honorários sobre o valor principal 

atualizado (R$ 11.873,47). 

 

III. CONCLUSÃO 

 

19. Ante o exposto, ACOLHE-SE 

PARCIALMENTE a divergência apresentada por DANG ITATIBA ALUGUEL DE 

EQUIPAMENTOS, majorando-se o crédito de R$ 11.873,47, para R$ 12.355,40 (doze 

mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos), alterando-se para a 

Classe VI – Créditos Quirografários, nos termos do art. 83, inciso VI, alínea a, da 

 
6 (REsp 1152218/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
07/05/2014, DJe 09/10/2014)   
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Lei 11.101/05, no 2º Edital de Credores da MASSA FALIDA DE OTEC – 

ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA E CONTRUÇÃO LTDA. 

 

20. Ainda, entende-se pela inclusão do patrono - DRA. 

FERNANDA CRISTINA VALENTE, pelo valor de R$ 1.187,34 (mil cento e oitenta 

e sete reais e trinta e quatro centavos), na Classe I - Trabalhista, nos termos do art. 83, 

inciso I, da LREF. 

 

São Paulo, 09 de março 2021. 

 

TRUSTEE ADMINISTRADORES JUDICIAIS LTDA. 
Administradora Judicial 

Pedro Mévio Oliva Sales Coutinho 
OAB/SP nº 328.491 

 
Kaike Victor L. Lopes 

OAB/PB 22.897 
 Mariane Fernandes 

OAB/SP nº 408.380 
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FALÊNCIA 

 

PARECER DE CRÉDITO 

ANÁLISE DE HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 

Credor: LUIS FERNANDO ARAUJO REIS 

Devedor: MASSA FALIDA DE OTEC – ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE 

ENGENHARIA E CONTRUÇÃO LTDA 

Processo nº: 1000178-88.2018.8.26.0037 

Comarca: 5ª Vara Cível do Foro de Araraquara/SP. 

Decretação: 30/09/2019 

 

I. RESUMO DA PRETENSÃO 

 

LUIS FERNANDO ARAUJO REIS apresenta 

Habilitação de Crédito visando a inclusão do seu crédito no 2º Edital Credores da MASSA 

FALIDA DE OTEC – ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA E 

CONTRUÇÃO LTDA, no valor de R$1.738,64 (um mil, setecentos e trinta e oito reais 

e sessenta e quarto centavos), oriundo do Cumprimento de Sentença de nº 0001635-

07.2020.8.26.0037, em trâmite perante a 5ª Vara Cível de Araraquara/SP. 

 

Valor 1º Edital de Credores Valor pretendido pelo credor 

Não constou R$ 1.738,64 – Trabalhista  

 

II. DOCUMENTAÇÃO ANALISADA.  

 

- Pedido; 

- Certidão de Habilitação de Crédito; 

- Planilha de Cálculo; 

 

III. PARECER DA ADMINISTRADORA JUDICIAL 
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1. Trata-se de pedido de Habilitação de Crédito 

apresentada administrativamente pelo credor LUIS FERNANDO ARAUJO REIS, 

visando a inclusão do seu crédito no 2º Edital de Credores, com base em decisão proferida 

nos autos do Cumprimento de Sentença de nº 0001635-07.2020.8.26.0037, em trâmite 

perante a 5ª Vara Cível de Araraquara/SP. 

 

2. Denota-se, por meio da documentação apresentada, 

que o crédito perseguido é oriundo de condenação ao pagamento de honorários de 

sumcumbencia, em razão da improcedencia dos Embargos à Execução de nº 1007571-

30 .2019.8.26.0037, ajuizado pela Massa Falida Otec em 03/07/2019 (data anterior à 

decretação de quebra – 30/09/2019). 

 

 

 

3. Em decorrência da sentença de quebra proferida em 

30/09/2019, bem como considerando a natureza CONCURSAL da pretensão, foi 

expedida a certidão de habilitação de crédito em favor do referido credor, vejamos:  
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4. No que tange à classificação, referido crédito deverá 

ser arrolado na Classe I - Trabalhista, em razão do caráter alimentício dos honorários 

advocatícios, consoante o entendimento já sedimentado pelo C. Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-
C DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALÊNCIA. 
HABILITAÇÃO. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. 
ART. 24 DA LEI N. 8.906/1994. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO 
TRABALHISTA. 
1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil: 1.1) Os 
créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza 
alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de 
habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-Lei n. 
7.661/1945, seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, 
observado, neste último caso, o limite de valor previsto no artigo 83, 
inciso I, do referido Diploma legal. 
1.2) São créditos extraconcursais os honorários de advogado resultantes 
de trabalhos prestados à massa falida, depois do decreto de falência, nos 
termos dos arts. 84 e 149 da Lei n. 11.101/2005. 
2. Recurso especial provido.1 (g.n.) 

 
5. Outrossim, nos termos do art. 9º, II, da LREF3, a 

atualização monetária deverá se limitar à data de decretação da falência (30/09/2019). 

 

6. Ressalta-se que a atualização do valor além ou 

aquém da data da Falência implica em tratamento desigual entre credores, o que é vedado 

pelo ordenamento jurídico, como preleciona Fabio Ulhoa Coelho: 

 

 
1 (REsp 1152218/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
07/05/2014, DJe 09/10/2014)   
3 Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7º, § 1º, desta Lei deverá 
conter: 
I – o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do processo; 
II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação judicial, 
sua origem e classificação; 
III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas; 
IV – a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 
V – a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 
Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no original ou 
por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 
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O valor básico de justiça, que se encontra nos alicerces do 
direito falimentar, isto é, a instauração do concurso na 
hipótese de devedor sem meios suficientes para cumprir na 
totalidade suas obrigações, é referido pela expressão latina 
par conditio creditorum, tratamento paritário dos credores 
(cf. Miranda, 1963, 27:29/32). Os titulares de crédito 
perante sujeito de direito que não possui condições de 
saldar, na integralidade, as dívidas devem receber da justiça 
tratamento parificado, em que se dê preferência aos mais 
necessitados (os trabalhadores), efetivem-se as garantias 
legais (do fisco ou dos credores privados com privilégio) ou 
contratuais (dos credores com garantia real) e assegurem-se 
chances iguais de realização do crédito aos credores de uma 
mesma categoria (p. ex., no caso dos rateios aos 
quirografários, proporcionais ao crédito de cada um).4 
 

7. Nesse sentido é a jurisprudência: 

 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA EM FALÊNCIA 
- Incidência de juros até a decretação da quebra - Inteligência do 
disposto no art. 9º, II, da Lei nº 11.101/05 - Precedentes 
jurisprudenciais, inclusive desta Câmara Reservada - Inclusão do 
crédito da agravante no rol dos credores trabalhistas (art. 83, I, da Lei 
nº 11.101/05) - Recurso provido.5 
 
Agravo de instrumento. Falência. Habilitação de crédito trabalhista. 
Incidência de correção monetária e juros de mora até a data da 
quebra. Inteligência do artigo 9º, inciso II, da Lei 11.101/05. 
Tratamento igualitário aos credores. Ausência de violação à coisa 
julgada trabalhista. Recurso improvido.6 
 
CRÉDITO TRABALHISTA – Habilitação de crédito – Decisão 
judicial que indeferiu o incidente – Alegação de entendimento 
equivocado – Descabimento – Cálculo apresentado que inclui juros 
e correção monetária até 1º/4/2016 – Recálculo até a data da 
decretação da falência (15/7/2009) – Correto o expurgo dos 
acréscimos incluídos após essa data – Aplicação do princípio da pars 
conditio creditorum – Decisão mantida – Recurso não provido. 
Dispositivo: Negam provimento ao recurso, com observação quanto a 
verba honorária fixada em R$ 1.000,00, observando-se a gratuidade 
processual.7 (g.n.) 

 

 
4 COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito comercial, volume 3. – 6. ed. rev. e atual. de acordo com a 

nova Lei de falências – São Paulo: Saraiva, 2006, pp.  243-244. 
5 TJSP - 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial - Agravo de Instrumento 0001656-

41.2013.8.26.0000, Rel. Lígia Araújo Bisogni, j. 01/07/2013. 
6 TJSP - 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial - Agravo de Instrumento 2077453-

81.2016.8.26.0000, Rel. Hamid Bdine, j. 10/08/2016. 
7 TJSP - 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial - Agravo de Instrumento 2088134-

76.2017.8.26.0000, Rel. Ricardo Negrão, j. 18/06/2018. 
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 Alameda dos Maracatins, nº 780, sala 2502, Moema, São Paulo/SP, CEP 04089-001 

Tel.: +55 (11) 2129-8322; Cel.: +55 (11) 94582-5400 

contato@trusteeaj.com.br – www.trusteeaj.com.br 
 

 

8. Assim, o valor a ser habilitado em favor do credor 

sumariza R$ 1.702,27 (um mil, setecentos e dois reais e vinte e sete centavos), a ser 

relacionado na Classe I – Trabalhista, conforme demonstrativo de cálculo abaixo: 

 
Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 1.738,64 

Indexador e metodologia de cálculo TJ/SP (Tabela Tribunal Just SP-INPC) - Calculado pro-rata die. 

Período da correção 24/2/2020 a 30/9/2019 

 
Dados calculados 

Fator de correção do período -147 

dias 

0,979082 

Percentual correspondente -147 

dias 

-2,091830 % 

Valor corrigido para 30/9/2019 (=) R$ 1.702,27 

Sub Total (=) R$ 1.702,27 

Valor total (=) R$ 1.702,27 

 

IV. CONCLUSÃO 

 

9. Ante o exposto, ACOLHE-SE 

PARCIALMENTE a Habilitação de Crédito apresentada por LUIS FERNANDO 

ARAUJO REIS, incluindo-se o crédito no 2º Edital de Credores da Massa Falida de 

OTEC – ORGANIZAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA E CONTRUÇÃO 

LTDA, no importe de R$ 1.702,27 (um mil, setecentos e dois reais e vinte e sete 

centavos), na Classe I – Crédito Trabalhista, conforme art. 83, inciso I da Lei 11.101/05. 

 

São Paulo, 10 de março de 2020. 

 

TRUSTEE ADMINISTRADORES JUDICIAIS LTDA. 

Administradora Judicial 

Pedro Mévio Oliva Sales Coutinho 

OAB/SP nº 328.491 

 

 Kaike Victor L. Lopes 

OAB/PB 22.897 

Mariane Fernandes 

OAB/SP nº 408.380 
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